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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. EXAME CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME.CORPUS

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente , com fundamento no art. 21-E, incisohabeas corpus
IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, em razão de determinação de
exame criminológico para progressão de regime.
2. O Juízo da Execução Penal determinou a realização de exame
criminológico para análise do requisito subjetivo para concessão do
benefício de progressão de regime, considerando a gravidade dos
crimes e o histórico de regressão do reeducando.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a determinação de
exame criminológico para progressão de regime, baseada na
gravidade dos crimes e no histórico de regressão, configura
ilegalidade flagrante que justifique a concessão de habeas corpus.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência consolidada na Súmula n. 691 do STF, aplicada
por analogia, impede o conhecimento de  contrahabeas corpus
decisão que indefere liminar em outro , salvo em casos dewrit
ilegalidade manifesta, abuso de poder ou teratologia.
5. Não se verifica ilegalidade flagrante na determinação de exame
criminológico, uma vez que o Juízo das Execuções fundamentou a
necessidade do exame com base no histórico do reeducando e na
gravidade dos crimes cometidos.
6. A análise do mérito do pedido de progressão de regime deve ser
realizada pelo Tribunal impetrado, não cabendo a esta Corte
Superior usurpar a competência da instância de origem.
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IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

"1. A determinação de exame criminológico paraTese de julgamento: 
progressão de regime, quando fundamentada na gravidade dos
crimes e no histórico do reeducando, não configura ilegalidade
flagrante. 2. A análise do mérito do pedido de progressão de regime
deve ser realizada pelo Tribunal impetrado, respeitando-se a
competência das instâncias ordinárias".

RISTJ, art. 21-E, inciso IV; RISTJ,Dispositivos relevantes citados: 
art. 210.

STF, Súmula 691; STJ, AgRg no HCJurisprudência relevante citada: 
892.673/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no HC 827.256/SP, Rel. Min.29/04/2024
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em .9/10/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar22/05/2025 28/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. EXAME CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME.CORPUS

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente , com fundamento no art. 21-E, incisohabeas corpus
IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, em razão de determinação de
exame criminológico para progressão de regime.

2. O Juízo da Execução Penal determinou a realização de exame
criminológico para análise do requisito subjetivo para concessão do
benefício de progressão de regime, considerando a gravidade dos
crimes e o histórico de regressão do reeducando.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a determinação de
exame criminológico para progressão de regime, baseada na
gravidade dos crimes e no histórico de regressão, configura
ilegalidade flagrante que justifique a concessão de habeas corpus.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência consolidada na Súmula n. 691 do STF, aplicada
por analogia, impede o conhecimento de  contrahabeas corpus
decisão que indefere liminar em outro , salvo em casos dewrit
ilegalidade manifesta, abuso de poder ou teratologia.

5. Não se verifica ilegalidade flagrante na determinação de exame
criminológico, uma vez que o Juízo das Execuções fundamentou a
necessidade do exame com base no histórico do reeducando e na
gravidade dos crimes cometidos.

6. A análise do mérito do pedido de progressão de regime deve ser
realizada pelo Tribunal impetrado, não cabendo a esta Corte
Superior usurpar a competência da instância de origem.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

"1. A determinação de exame criminológico paraTese de julgamento: 
progressão de regime, quando fundamentada na gravidade dos
crimes e no histórico do reeducando, não configura ilegalidade
flagrante. 2. A análise do mérito do pedido de progressão de regime
deve ser realizada pelo Tribunal impetrado, respeitando-se a
competência das instâncias ordinárias".

RISTJ, art. 21-E, inciso IV; RISTJ,Dispositivos relevantes citados: 
art. 210.

STF, Súmula 691; STJ, AgRg no HCJurisprudência relevante citada: 
892.673/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no HC 827.256/SP, Rel. Min.29/04/2024
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em .9/10/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO PATRICK
FRANCESCONI contra a decisão da lavra da Presidência desta Corte Superior
de Justiça que indeferiu liminarmente o , com fundamento nohabeas corpus
art. 21-E, inciso IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ (fls. 44-46).

Consta dos autos que Juízo da Execução Penal determinou a
realização de exame criminológico para fins de análise do preenchimento do
requisito subjetivo para concessão do benefício de progressão de regime.

Nas razões do regimental, sustenta a Defesa que a fundamentação da
decisão judicial é genérica e abstrata, baseada na natureza dos crimes e em
histórico pretérito de regressão, sem apontar fatos concretos e individualizados
extraídos da execução atual que justifiquem o exame técnico como medida

(fl. 53).indispensável 
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Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento
do recurso pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
De acordo com a orientação consolidada na Súmula n. 691 do

Supremo Tribunal Federal, aplicável nesta Corte por analogia, não se conhece
de impetrado contra decisão do relator que indefere a liminar habeas corpus 
em outro requerido na origem, sob pena de supressão de instância. writ 

No entanto, havendo na decisão impugnada ilegalidade manifesta,
abuso de poder ou teratologia, as Cortes Superiores têm entendido pela
possibilidade de superação do mencionado óbice processual.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
SÚMULA N. 691 DO STF. DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE
O PEDIDO. TERATOLOGIA OU FALTA DE RAZOABILIDADE NÃO
EVIDENCIADAS DE PLANO. JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não
tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que
indeferiu o pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular n. 691
do Supremo Tribunal Federal (precedentes).
2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos
casos de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de
razoabilidade.
[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 892.673/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 29/04/2024 03/05/2024
).

 
Na hipótese, não se verifica a existência de ilegalidade flagrante apta

a ensejar a concessão da ordem pleiteada, notadamente diante do que
consignou o Desembargador Relator do originário, (fls. 11-12; writ  in verbis 
grifamos):
 

No caso, a matéria em discussão, afeta ao Juízo da Execução,
comporta a interposição de recurso próprio (Agravo em Execução
Penal), não sendo viável a utilização do Writ como substitutivo da
insurgência adequada:
[...]
Logo, se há recurso específico para a impugnação, não há urgência
que justifique a concessão de liminar.
De igual modo, o Magistrado apontou na decisão do Seq. 239.1 do
PEP no SEEU os motivos pelos quais necessária a realização do
exame criminológico:

No entanto, antes de deferir a concessão ao regime semiaberto
que dará direito ao reeducando de usufruir de saídas
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temporárias, e assim, do convívio com a sociedade, razão
assiste ao Ministério Público, havendo a necessidade da
realização de exame criminológico prévio.
No presente caso, além da gravidade dos crimes praticados
pelo reeducando, verifico que o reeducando cometeu os
crimes previstos nos artigos 33 e 35, da Lei nº. 11.343/06
durante a vigência do livramento condicional (Seq. 10.5.1),
o que revela histórico desabonador de resgate da pena.
Diante do exposto, impõe-se a necessidade de realização de
exame criminológico para melhor avaliação de sua
periculosidade e, consequentemente, a presença ou não do
requisito subjetivo para a concessão da benesse, pois inexistem
elementos nos autos para que este juízo possa aferir a
periculosidade do agente e eventual possibilidade de reiteração
criminosa. [...]

Ademais, de acordo com as inovações trazidas pela Lei nº 14.843
/2024, a progressão de regime depende da realização prévia de
exame criminológico. E, conforme já me manifestei em situações do
jaez (v. g: autos n. 80002915420248240008 e n.
80000812920248240064), entendo que a aplicação da nova
legislação é imediata (tempus regit actum), visto que o apenado não
adquire direito sobre  possíveis benefícios da execução penal assim
que comete a infração penal ou dá início ao cumprimento da
reprimenda (direito adquirido a regime jurídico), justamente porque a
fruição de cada um depende do preenchimento de requisitos de ordem
objetiva e subjetiva aferíveis judicialmente assim que satisfeitos.
Logo, não verifico ilegalidade que justifique a concessão da medida
liminar. Ademais, os fundamentos do pedido liminar confundem-se
com o próprio mérito da pretensão, razão pela qual, em observância ao
princípio da colegialidade, deve o caso concreto ser objeto de análise
por ocasião do julgamento definitivo.
 
Na hipótese, ao que parece, não há ilegalidade na determinação de

realização do exame criminológico, tendo sido ressaltado pelo Juízo das
Execuções que o reeducando cometeu os crimes previstos nos artigos 33 e 35,
da Lei nº. 11.343/06 durante a vigência do livramento condicional (Seq. 10.5.1),
o que revela histórico desabonador de resgate da pena.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME INDEFERIDA. REQUISITO SUBJETIVO
NÃO IMPLEMENTADO. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
EXAME CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. RECORRENTE COM
HISTÓRICO PENAL CONTURBADO. EXISTÊNCIA DE ANOTAÇÕES
POR FALTAS GRAVES DURANTE O CUMPRIMENTO DE PENA.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No caso dos autos, o pedido de progressão do apenado ao regime
semiaberto foi indeferido pela ausência de preenchimento do requisito
subjetivo, tendo sido levado em consideração, sobretudo, que o laudo
do exame criminológico realizado concluiu pela inaptidão, até o
momento, do retorno do paciente ao convívio social.
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2. O exame criminológico não vincula o julgador, mas serve de baliza
para aferir o requisito subjetivo do sentenciado para a progressão de
regime, sendo método idôneo para fornecer subsídios ao Magistrado
sobre a adequação ou não de regime menos severo.
3. Além disso, o paciente possui  histórico prisional conturbado,
com registro de diversas faltas disciplinares, além de ter
praticado novo delito no curso do livramento condicional

.anteriormente concedido
4. Cumpre ressaltar que não se aplica limite temporal à análise do
requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução
da pena, a fim de se averiguar o mérito do apenado.
5. Evidenciada a idoneidade da fundamentação utilizada na origem,
não há falar em flagrante ilegalidade que justifique a concessão da
ordem de ofício.
6. Para modificar os fundamentos utilizados pelas instâncias
ordinárias quanto ao preenchimento do requisito subjetivo do paciente,
mostra-se necessário o reexame de matéria fático-probatória,
providência inadmissível na via estreita do habeas corpus.
7. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 827.256/SP,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; grifamos).9/10/2023 11/10/2023

Assim, a matéria depende de aprofundamento do próprio mérito,
devendo-se reservar primeiramente ao Tribunal impetrado sua análise, sendo
vedado a esta Corte Superior adiantar-se nesse exame, usurpando, de forma
indevida, a competência da instância de origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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AGRAVO REGIMENTAL
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LUCCAS PINHEIRO - SC058384
BRUNO FELIPE POSSELT - SC063421

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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